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RESUMO 
 

A ocupação desordenada do solo e  o rápido crescimento das cidades sem planejamentos 
tem causado, atualmente, problemas ambientais sobretudo para as áreas verdes. Quando 
estas não vêm sofrendo grande pressão a ponto de serem extintas, estão relativamente, 
ou totalmente degradadas. De forma a agravar ainda mais a situação, atingem as Áreas 
de Preservação Permanente (APP’s), recarga dos aquíferos, topos de morros, nascentes 
e, principalmente as matas ciliares. Nestes casos, geralmente, as regiões rurais são as 
grandes responsáveis, uma vez que, os agricultores, muitas vezes, ao buscarem 
ampliação de suas plantações, adotam usos e manejos inadequados pela prática agrícola. 
Como resultado surgem às retiradas das matas ciliares no entorno dos rios; logo o 
surgimento de cicatrizes erosivas nos solos e, por último os assoreamentos de canais 
fluviais. Assim como subsídios ao planejamento ambiental esta pesquisa realiza o 
mapeamento do uso e ocupação do solo, bem como, sua representação espacial nas 
áreas de APP’s da Bacia do Rio Novo (UGRHI-MP), com o objetivo de “espacializar” seus 
estados geoecológicos (estado otimizado, estado alterado e estado esgotado), com vistas 
a análise integrada de sua paisagem. Dentro deste propósito para que os mapeamentos 
temáticos (1:50.000) obtenham a mensuração desejada utilizou-se como metodologia a 
“técnica buffer” dos Softwares Idrisi Taiga e ArcGIS 9.3, onde através de uma  faixa, 
simulada ao entorno de cada rio da Bacia, conforme largura pré-estabelecida foi possível 
obter uma comparação entre a ocupação real das matas (atual) com a ocupação ideal (leis 
ambientais), identificando assim as áreas com potencialidades e/ou criticidades pelos 
diferentes usos e ocupações. Ao final da pesquisa, elaborou-se uma cartografia de 
síntese, representando o cenário atual, destacando os estados geoecológicos da 
paisagem, donde é possível avaliar os problemas ambientais de forma integrada indicando 
os setores de alta a baixa criticidade das APP’s no entorno dos recursos hídricos da bacia 
do Rio Novo, colaborando, deste modo, para o seu desenvolvimento sustentável e, 
consequentemente, para a melhoria da qualidade de vida da população como um todo. 
Como resultados encontram diversas realidades nesta área de APP, porém em sua maior 
parte apresenta uma situação boa em relação à conservação das matas ciliares. 
 
 
 
Palavras Chave: Mapeamentos do Uso e Ocupação do Solo; Áreas de Preservação 
Permanente; Análise Integrada da Paisagem e Cartografia de Síntese. 
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ABSTRACT 
 
 
The disorderly occupation of land and the rapid growth of cities has caused no plans 
currently environmental problems especially for the greens. When these do not come under 
great pressure as to be extinct , are relatively or completely degraded . In order to further 
aggravate the situation , reach the Permanent Preservation Areas ( PPAs ) , recharge 
aquifers , hilltops , and springs , especially riparian forests . In these cases the rural areas 
usually are the main culprits , since farmers often seek to expand their crops , adopt 
inappropriate uses and management for agricultural practice . Arise as a result of 
withdrawals of riparian vegetation surrounding rivers , therefore the appearance of scars 
erosive soils , and finally the silting of river channels . As well as subsidies to environmental 
planning this research performs the mapping of the use and occupation of land , as well as 
its spatial representation in the areas of APP 's ( UGRHI - MP ) River Basin New , with the 
goal of " spatialization " their geoecological states ( optimized state , altered state and 
exhausted state ) , with a view to integrated analysis of your landscape . Within this purpose 
so that the thematic mapping ( 1:50,000 ) to obtain the desired measurement methodology 
was used as a " buffer technique " of software Idrisi Taiga and ArcGIS 9.3 , where through a 
track , the simulated around each River Basin , as preset width was possible to obtain a 
comparison between the actual occupation of the forests ( current) with the ideal occupation 
( environmental laws ) , thus identifying areas with potential and / or criticality for different 
uses and occupations . At the end of the study , we prepared a map of synthesis, 
representing the current scenario , highlighting the geoecological states of the landscape , it 
is possible hence assess environmental issues in an integrated manner indicating the 
sectors from high to low criticality of APP 's surrounding water resources of the New River 
basin, collaborating , thereby contributing to its sustainable development and thus for 
improving the quality of life of the population as a whole. How are different realities of APP 
results in this area, but for the most part has a good position in relation to the conservation 
of riparian forests. 
 
 
 
 Keywords: Mappings and Land Use; Permanent Preservation Areas; Integrated 
Landscape Analysis and Mapping Summary. 
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1.INTRODUÇÃO 
 
A crescente preocupação com as questões ambientais, por parte da 

comunidade científica, teve maior iniciativa a partir da “Conferência das Nações 

Unidas sobre o Meio Ambiente”, realizada em Estocolmo, no ano de 1972.  Foi a 

partir das problemáticas levantadas no decorrer deste evento que se fixou a 

necessidade de discutir as questões ambientais. Esforços, esses, que ganham 

total expressividade em escala mundial após as repercussões sobre a 

Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Humano, conhecida como Eco-92, realizada em 1992, na cidade do Rio de 

Janeiro (Zacharias, 2006, 2010).  

Dentre as diversas contribuições conferidas pelos países participantes, a 

formalização da Agenda 21 Global constituiu-se no marco do ambientalismo 

contemporâneo1. Primeiro por despertar a sociedade para a necessidade do 

chamado desenvolvimento sustentável2. E segundo, compartilhando 

textualmente com Carvalho (2006) por ser: 

 
[...] um plano de ação estratégico, que constitui a mais 
ousada e abrangente tentativa de promover, em escala 
planetária, novo padrão de desenvolvimento, conciliando 
métodos de proteção ambiental, justiça social e eficiência 
econômica. (ZACHARIAS, 2006). 

 

A fim de verificar as estratégicas em políticas ambientais acordadas entre 

os países consignatários da ECO-92,   dez anos mais tarde, no ano de 2002 é  

realizada em Johanesburgo/África do Sul a Rio + 10. E vinte anos após, em 2012 

é organizada no Brasil, na cidade do Rio de Janeiro a Rio+20.  

Mesmo com contribuições totalmente relevantes pode-se dizer que foi a 

Conferência Habitat 2, realizada em Istambul, na Turquia, em 1996, que colocou 

                                                      
1

 
  Conforme Zacharias (2006, p. 10) a Agenda 21 Global aprovada pelos 179 países participantes tem a 
importante função de servir como base para que cada um desses países elaborem e implementem suas 
próprias “Agendas 21” em três níveis: Nacional, Estadual e Municipal. Compromisso assumido e assinado por 
todos os signatários durante a ECO-92. 
2   Trata-se de um modelo, criado pela Organização das Nações Unidas – ONU, por meio de sua 
Comissão Mundial para o Meio Ambiente e Desenvolvimento, que preconiza satisfazer as necessidades 
presentes sem comprometer os recursos necessários à satisfação das gerações futuras, buscando atividades 
que funcionem em harmonia com a natureza e promovendo, acima de tudo, a melhoria da qualidade de vida de 
toda a sociedade (WRI, 1992 apud Zacharias, 2006, p. 10). 
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as cidades no foco do desenvolvimento sustentável. Donde foi possível oferecer 

uma gama de objetivos, princípios e compromissos para a consecução de 

assentamentos humanos sustentáveis, como também a criação da Agenda 

Habitat e o conceito de Cidade Sustentável passa a ser incorporado no Estatuto 

da Cidade (Lei 10.257 de 10 de julho de 2001), enfatiza Braga (2003, p. 119-

120).  

Desde então, pela conquista da sustentabilidade, cada vez mais os 

comitês das bacias hidrográficas têm apresentado em seus Planos Gestores, 

propostas de Planejamento e Gestão Ambiental, uma vez que se constituem em 

instrumentos básicos para uma política de desenvolvimento e garantia de 

qualidade de vida para as atuais e futuras gerações.  

 Ou, de uma forma simplista, os Planos Gestores visam, nesses 

tempos, elaborar um Planejamento com Gestão Ambiental em que a tríade 

NATUREZA – HOMEM – SOCIEDADE passa a ser planejada e compreendida 

de maneira integrada (Zacharias, 2010, p.116). 

A partir de então, pode-se dizer que a discussão sobre conservação e 

preservação do meio ambiente ganhou maior importância não só no Brasil, 

como no mundo. Todavia, impactos ambientais ainda são constantes. Como já 

destacado, a ocupação desordenada do solo, sem planejamentos (ambiental, 

urbano ou rural); o rápido crescimento das cidades em direção, sobretudo, aos 

recursos hídricos, por exemplos,  tem causado sérios transtornos à permanência 

das áreas verdes. Quando estas não vêm sofrendo grande pressão a ponto de 

serem extintas estão, parcialmente ou totalmente degradadas. Ou de forma a 

agravar ainda mais a situação, atingem as  Áreas de Preservação Permanente 

(APP). 

Portanto o mapa do uso e ocupação do solo em Áreas de Preservação 

Permanente dos copos d’água permite correlacionar os diferentes usos e as 

modificações que estes sofreram ao longo do tempo e do espaço, tendo como 

determinantes os interesses históricos, políticos  e econômicos  das sociedades.  

Reflexões mais que suficientes para estimular os grandes temas 

apresentados no desenvolvimento deste Trabalho de Conclusão de Curso 

(TCC): o mapeamento do uso e ocupação do solo em áreas de preservação 

permanente, a análise da paisagem e a cartografia de síntese. 
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2. OBJETIVOS 
 

 O objetivo geral deste TCC é realizar o mapeamento do uso e 

ocupação do solo nas Áreas de Preservação Permanente (APP’s) da Bacia  

Hidrográfica do Rio Novo   – (UGRHI do  Médio Paranapanema-SP), com vistas 

à análise integrada de sua Paisagem.   

 

 Os são  objetivos específicos desta pesquisa: 

 

 delimitar, através da técnica “buffer”, as Áreas e Proteção 

Ambiental, da área de estudo, que variam de acordo com a largura dos 

rios segundo as leis ambientais do antigo Código Florestal 4771/65; 

 apresentar, no final da pesquisa, uma cartografia de síntese, 

tendo como base a proposta de Mateo Rodriguez. Em sua concepção 

este mapa síntese  representa o cenário atual das APP’s, entendido como 

estados geoecológicos da paisagem,  onde será possível avaliar seus 

problemas ambientais. 

 

3. JUSTIFICATIVAS  
  

 As escolhas da área e do tema de estudo da presente pesquisa se 

justificam, primeiro por este TCC apresentar os resultados de um projeto de 

iniciação científica, financiado durante um ano, 2011,  pela Fundação de Amparo 

à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP), sob a orientação da Profª Drª 

Andréa Aparecida Zacharias.  Assim, pode-se dizer que este foi um subprojeto, 

que esteve vinculado ao Projeto de Políticas Públicas desenvolvido pela 

Universidade Estadual Paulista (Unesp) – campi de Ourinhos e Presidente 

Prudente-3, cujo objetivo maior  foi desenvolver um estudo integrado da Bacia 

                                                      
3
   Projeto desenvolvido, em parceria, entre os campus da  UNESP Ourinhos e Presidente Prudente, com apoio 

Financeiro do Projeto de Políticas Públicas,  processo nº 07/55313-2, sob coordenação do Prof. Dr. Antônio Cezar 
Leal (UNESP-Presidente Prudente) e principais professores pesquisadores: Prof. Dr. José Manuel Mateo Rodrigues 
(Universidade de Havanna – Cuba), Profª Drª Andréa Aparecida Zacharias (UNESP-Ourinhos), Profª Drª Luciene 
Cristina Risso (UNESP-Presidente Prudente);  Prof. Dr. Paulo Cesar Rocha (UNESP-Presidente Prudente), Prof. Dr. 
Edson Luis Piroli (UNESP-Ourinhos) e Prof. Dr. Jonas Teixeira Néry (UNESP-Ourinhos). 
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Hidrográfica do  Médio Paranapanema (SP), com vistas ao planejamento 

ambiental.  

 Segundo, também, pelo fato de atender as necessidades de uma 

região, que significa um novo espaço geográfico da Universidade Estadual 

Paulista-UNESP com o novo curso de Geografia. Torna-se necessário para o 

desenvolvimento da região e da consolidação da instituição enquanto veiculo de 

estudo, pesquisa e a extensão. Para tanto, é necessário que haja a produção de 

pesquisas que se dirija à sistematização dos problemas de ordem 

Sócioambiental da região bem como para a solução de seus problemas.  

 Terceiro e, associado ao segundo motivo, como esse município faz 

parte da bacia do médio Paranapanema, estando, portanto, situada dentro de 

uma região estritamente estratégica em termos de recursos hídricos e 

energéticos, porém carente em pesquisas e mapeamentos temáticos, faz-se 

necessário estudos de diferentes áreas de interesse, não só na área de Políticas 

Públicas, Planejamento, Gerenciamento e Gestão Ambiental, como também em 

Climatologia, Pedologia, Geomorfologia, Educação Ambiental, Desenvolvimento 

Regional e Econômico, dentre outros que possibilite uma integração muito 

estreita desta Unidade com os problemas sócio-ambientais dessa bacia e região.   

 Portanto os resultados dessa pesquisa poderão servir de modelo para 

as demais sub-bacias hidrográficas do Médio-Paranapanema (figura 1). De 

acordo com LEAL (1995, p. 57)  no Planejamento Ambiental,  a proposta “do 

estudo das partes, sem perder a dimensão do todo, surge como um caminho 

para chegarmos ao conhecimento do todo”. E a  Bacia Hidrográfica do Rio novo  

(UGRH-MP) – figura 1 -  apresenta diferentes categorias de mudanças no uso 

dos solos (substituição de florestas nativas por pastagens e culturas agrícolas) e 

mesmo na composição das paisagens (áreas urbanas, áreas de plantio, 

barragens, áreas irrigadas e áreas com vegetação nativa), que são fatores que 

vão influenciar significativamente os processos quantitativos e qualitativos dos 

cursos d´água e interferir na qualidade de vida de sua população. 
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Figura 1 – Localização da Área de Estudo na UGRHI-MP 
Fonte: Relatório Zero (1991) / Adaptação: MODESTO (2013)



 

4. REVISÃO DE LITERATURA 
  

Este capítulo apresenta uma revisão de bibliografia sobre algumas 

fundamentações teórico-metodológicas que diretamente e indiretamente envolvem a 

temática proposta para este Trabalho de Conclusão de Curso.  
 
 

4.1 Análise da Paisagem 
 
A paisagem foi, é e será uma questão muito discutida e trabalhada dentro da 

Geografia, uma vez que esta determina o campo para a atuação do geógrafo. Nos 

dias de hoje se vê uma série de concepções e teorias a respeito da paisagem como, 

paisagem tratada de forma estética, paisagem cultural, paisagem natural, 

englobando apenas aspectos naturais, paisagem vista como interação homem-

natureza, dentre outros. 

 
[....] paisagem, é o que vemos diante de nós. É a realidade do 
visível (Ab’Saber, 1969, p. 4). Destaca-se por suas 
propriedades visuais, pelo seu caráter dinâmico e por suas 
peculiaridades às mudanças sociais, abrigando formas (do 
passado, do presente e as possíveis tendências ao futuro), 
funções, estruturas e processos distintos (Santos, 1986, p. 37). 
Sua produção e transformação contínuas estão associadas, 
basicamente, a fatores sociais (interesses humanos), os quais 
produzem e reproduzem, em diferentes escalas espaciais e 
temporais, os contextos culturais e históricos da sociedade.  
(ZACHARIAS, 2010, p. 40). 
 

 
A paisagem sempre fora tratada desde tempos remotos como parte integrante 

e fundamental do território, concepção valida para os povos antigos, os quais 

demarcavam os seus territórios embasados nas diferentes paisagens. Como 

comenta por SCHIER (2003, p.81) “Entende-se que a paisagem, na sua 

materialidade, surge juntamente com a formação do nosso planeta, podendo ser 

estudada desde a pré-história”.  

 



 

Contudo somente a partir do século XIX a paisagem ganha uma conotação 

cientifica, fato ocorrido na Alemanha através de Alexander Von HUMBOLT, o qual 

estudava e tinha o intuito de entender e decifrar as leis da natureza, considerando a 

vegetação como fator essencial para se estudar e entender uma paisagem. Humbolt 

utilizava como metodologia a descrição e análise comparativas em seu estudo sobre 

a paisagem. 

Já com RITTER, também na Alemanha, o fator homem é inserido no estudo 

da paisagem, sendo este o elemento principal na analise da paisagem, resultando 

assim em um estudo mais completo sobre o tema. No entendimento de Ritter a 

paisagem era um sistema natural dotado de individualidade, e para se entender esta 

individualidade era preciso recorrer às análises comparativas. 

Portanto a contribuição da corrente alemã se deu na criação do termo 

Landschaftkunde, a qual é designada como uma ciência da paisagem revelando 

uma perspectiva mais voltada ao território. 

Vale à pena comentar também a contribuição de Carl TROLL na analise da 

paisagem, o qual trouxe conceitos da Ecologia para a discussão da paisagem. 

Definindo assim a ecologia da paisagem, tornando-se a “Geoecologia”. 

Já na Rússia por volta de 1880 e 1890 foram realizados estudos e trabalhos 

por DOKOUTCHAEV, o qual elaborou também os fundamentos da pedologia 

científica, desenvolveu uma forma de identificar e analisar as estruturas da natureza, 

o solo é fruto da interação entre os diferentes elementos da paisagem, compondo 

assim um sistema maior, onde estas interações originavam o Complexo Natural 

Territorial.  

A França teve o seu grande ícone do estudo da paisagem em meados século 

XIX, Paul Vidal de LA BLACHE, o qual analisava a paisagem dando ênfase na sua 

morfologia, baseando o seus estudos na aparência das formas. 

Contudo na década de 1960 Gerorges BERTRAND começa seus estudos e 

trabalhos referentes à paisagem, modificando o caráter da paisagem de LA 

BLACHE. 

 



 
[...] a paisagem não é a simples adição de elementos 
disparatados. É, em uma determinada porção do espaço, o 
resultado da combinação dinâmica, portanto, instável de 
elementos físicos, biológicos e antropológicos, que reagindo 
dialeticamente uns sobre os outros, fazem da paisagem um 
conjunto único e indissociável, em perpetua evolução. 
(BERTRAND, 1972). 

  

Bertrand também contribui e completa os estudos iniciados por Sotchava 

sobre o geossistema. Este para Bertrand representa um espaço natural dividido em 

geofácies, que é a menor unidade geográfica homogênea capaz de ser diferenciada 

do resto da paisagem, ou seja, uma particularidade do meio ambiente. O geótopo é 

uma microforma no interior do geossistema e dos geofácies.  

 
O geossistema situa-se entre a 4ª e a 5ª grandeza espacial-
temporal. Trata-se portanto, de uma unidade dimensional 
compreendida entre alguns quilômetros quadrados e algumas 
centenas de quilômetros quadrados. É nesta escala que se 
situa a maior parte dos fenômenos de interferência entre 
elementos da paisagem e que evoluem as combinações 
dialéticas mais interessantes para o geógrafo. Nos níveis 
superiores a ele só o relevo e o clima importam e, 
acessoriamente, as grandes massas vegetais. Nos níveis 
inferiores, os elementos biogeográficos são capazes de 
mascarar as combinações de conjuntos. Enfim, o geossistema 
constitui uma boa base para os estudos de organização do 
espaço porque ele é compatível com a escala humana. 
(BERTRAND, 1972). 
 
 

Já por volta da década de 1990 Bertrand propõe a teria GTP (Geossistema, 

Território e Paisagem), que pode ser entendido como um sistema que reúne três 

subconjuntos os quais se organizam em três conceitos: o geossistema, o território e 

a paisagem. 

Ao desenvolver tal teoria, Bertrand a justifica afirmando que a mesma é capaz 

de integrar a totalidade da interface natureza/sociedade e de revelar sua 

diversidade.  

 
O geossistema, conceito naturalista, permite analisar e 
estruturar o funcionamento biofísico de um espaço geográfico 



 
tal como ele funciona atualmente, ou seja, com seu grau de 
antropização. O território, conceito bem conhecido dos 
geógrafos, que permite analisar as repercussões da 
organização e dos funcionamentos sociais e econômicos sobre 
o espaço considerado. A paisagem, enfim, que representa a 
dimensão sociocultural deste mesmo conjunto geográfico. 
(BERTRAND, 2009, p.334-335) 

 
Todas estas teorias evidenciam a necessidade de se analisar as paisagens 

pelas escalas taxonômicas, chegando a sua representação através da cartografia 

das paisagens (ZACHARIAS, 2010), as quais foram ganhando força cada vez que 

uma nova surgia e se embasava nas anteriores, contribuindo para uma análise cada 

vez mais completa e fiel à realidade de diversas situações e quadros que 

eventualmente seriam encontrados e trabalhados.  

Tais contribuições culminaram na Teoria da Geoecologia da Paisagem, a qual 

se utilizando das escalas taxonômicas, propõe uma analise mais apurada e 

detalhada, sendo guiada por uma visão dialética, perpassando as condições naturais 

e a produção da paisagem. Como afirma Mateo Rodriguez. 

 
[....] analisar a paisagem significa ter um domínio da concepção 
dialética e da essência dos fenômenos ambientais e 
geográficos, uma vez que, para manter sua inter-relação, seus 
traços e configurações se revelam através de três níveis 
dialéticos complexos, totalmente interdependentes entre si: a 
paisagem natural (natureza), a paisagem social (sociedade) e a 
paisagem cultural (transformações espaciais - temporais). 
(MATEO RODRIGUEZ, 2003, p. 9-10).  

 

 

Portanto a paisagem se constitui por diversos fatores os quais estão 

estritamente ligados. 
 Paisagem como aspecto externo de uma área ou território: 
considerando-se a paisagem como uma imagem que 
representa uma ou outra qualidade e que se associa à 
interpretação estética, resultados de percepções diversas; 
 Paisagem como formação natural: formulada pela 
interrelação de componentes e elementos naturais; [...] 
 Paisagem como formação antropo-natural: consistindo um 
sistema territorial composto por elementos naturais e 
antropotecnogênicos condicionados socialmente, que 



 
modificam ou transformam as propriedades das paisagens 
naturais originais. Forma-se ainda por complexos ou paisagem 
de nível taxinômico inferior. De tal maneira, considera-se a 
formação de paisagens naturais, antroponaturais e antrópicas, 
e que se conhece também como paisagens atuais ou 
contemporâneas; (MATEO RODRIGUEZ, 1998 apud MATEO 
RODRIGUEZ, 2004)  

 

Esta teoria se consiste em uma das mais completas para se analisar a 

paisagem, uma vez que a paisagem é tratada como um todo, abordando condições 

naturais do espaço e a produção social, interagindo e se integrando, resultando na 

paisagem de hoje. 

O enfoque sistêmico se torna o centro da analise da paisagem na visão da 

Geoecologia da Paisagem, sendo analisada através de diversos níveis de 

interpretação, a qual é caracterizada como “um sistema de métodos, procedimentos 

e técnicas de investigação, cujo proposito consiste na obtenção de um conhecimento 

sobre o meio natural, com os quais se pode estabelecer um diagnóstico operacional” 

(p.13).  

A Geoecologia da Paisagem para Mateo Rodriguez (2004) tem por finalidade 

enfrentar e suprimir algumas necessidades, como: 

 
 Aperfeiçoar e estabelecer um sistema universal de distinção, 
caracterização e cartografia das unidades geoecológicas; 
 Aprofundar os métodos de análise sistêmica das 
propriedades e atributos das paisagens; 
 Estabelecer critérios sólidos e coerentes que sejam 
aplicáveis nos trabalhos de planejamento e gestão ambiental e 
territorial; 
 Desenvolver os conceitos e os procedimentos de mediação 
de sustentabilidade geoecológica, como uma ferramenta eficaz 
na contextualização dos diferentes caminhos para a construção 
do desenvolvimento sustentável. (MATEO RODRIGUEZ, 2004, 
p.22). 

 

 

Tais considerações justificam a utilização deste método neste estudo, assim 

como o método de investigação da abordagem sistêmica da Paisagem, também 

proposta por Mateo Rodriguez (1994), o qual argumenta: 



 

 
[...] que a análise sistêmica baseia-se no conceito de paisagem 
como um “todo sistêmico” em que se combinam a natureza, a 
economia, a sociedade e a cultura, em um amplo contexto de 
inúmeras variáveis que buscam representar a relação da 
natureza como um sistema e dela com o homem. (MATEO 
RODRIGUEZ,1994; 1995 e 2003). 

 
 

Portanto o mapa do uso e ocupação do solo em Áreas de Preservação 

Permanente surge como o reflexo atual da paisagem, por abrigar formas do passado 

e do presente. Desse modo, este estudo propõe como produto final o mapeamento 

geocologico das APPs na bacia do Rio Novo (UGRHI do Médio Paranapanema-SP), 

permitindo assim correlacionar os diferentes usos e as modificações ocorridas nestas 

áreas ao longo do tempo e do espaço. 

 

 

4.2 Áreas de Preservação Permanente (APPs) 
 

A ocupação desordenada do solo, sem planejamentos, sendo este urbano ou 

rural estão atrelados ao intenso crescimento das cidades, as quais vão crescendo e se 

expandindo em direção aos recursos hídricos, mais especificamente atingindo e 

consumindo as áreas de proteção permanente (APPs), devastando a mata-ciliar e 

assim comprometendo a manutenção e a integridade dos recursos hídricos.  

O histórico da ocupação e desenvolvimento do Brasil é marcado pelo 

desmatamento das áreas próximas aos recursos naturais sem qualquer planejamento e 

preservação de tais áreas, comprometendo desta forma o meio ambiente. Como é  

comentado por Piroli (2013). 

 Isto estimulou o chamado “desenvolvimento” desordenado, sem 
compromisso com o futuro. Desta forma, o processo de 
eliminação e fragmentação florestal, que é mais intenso nas 
regiões economicamente mais desenvolvidas, resultou num 
conjunto de problemas ambientais como a extinção de várias 
espécies da fauna e da flora, as mudanças climáticas locais, a 
erosão dos solos e o assoreamento dos cursos d'água. Neste 



 
contexto, as matas ciliares, mesmo protegidas por lei, não 
escaparam da degradação. Pelo contrário, pela sua localização, 
por estarem sobre solos férteis e por margearem cursos d´água, 
elas foram alvo de todo tipo de agressão, resultando em vários 
problemas ambientais que exigem ações corretivas de caráter 
multidisciplinar. (PIROLI,  2013) 

 

De acordo com a SBPC (2011) apud Piroli (2013) as matas ciliares são áreas de 

extrema importância para a manutenção das condições ambientais, fauna e flora, por 

se tratarem muitas vezes de áreas endêmicas para muitas espécies, além de aturem 

como proteção contra desabamentos, assoreamentos e contribuírem na regularização 

hidrológica dos corpos d’ água.  

Na zona ripária, além do abrigo da biodiversidade com o seu 
provimento de serviços ambientais, solo úmidos e sua vegetação 
nas zonas de influência de rios e lagos são ecossistemas de 
reconhecida importância na atenuação de cheias e vazantes, na 
redução da erosão superficial, no condicionamento da qualidade 
da água e na manutenção de canais pela a proteção de margens 
e redução de assoreamentos (SBPC, 2011, p.12 apud PIROLI, 
2013). 

 

As Áreas de Proteção Permanente (APP) de acordo com a legislação devem 

ser mantidas intactas, com a finalidade de proteger e manter os recursos hídricos, a 

estabilidade geológica e biodiversidade local, bem como o bem-estar da população 

humana residente. A legislação referente à vegetação das APP é bastante rígida, 

sendo a principal regra a intocabilidade, admitindo a retirada da mata apenas nos 

casos de utilidade pública ou interesse social legalmente previsto. Contudo, dentre 

as legislações com referentes ao meio ambiente, especificamente as destinadas às 

Áreas de Preservação Permanente (APP’s), tema de interesse desta pesquisa, 

citamos: uma Federal atribuída pelo Código Florestal, sob a Lei Federal nº 4.771/65, 

o qual fora revogado em 2012, no período em que este estudo já havia se iniciado, 

justificando desta forma a utilização desta legislação. E, também três Estaduais, sob 

as Resoluções CONAMA’s4. Em todas elas as APP’s são definidas como: 

                                                      
4



 

 

[...] área de preservação permanente é toda aquela coberta ou 
não por vegetação nativa, com a função ambiental de 
preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade 
geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, 
proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações 
humanas. Desse modo, as áreas desprovidas de vegetação 
também podem ser consideradas de preservação permanente. 
(CÓDIGO FLORESTAL, 1965) 

 

A partir desta prerrogativa, segundo o Código Florestal define as APP’s como 

áreas: 

a) ao longo dos rios ou de qualquer curso d'água desde o seu nível mais alto 

em faixa marginal cuja largura mínima será: 

 de 30 (trinta) metros para os cursos d'água de menos de 10 

(dez) metros de largura; 

 de 50 (cinqüenta) metros para os cursos d'água que tenham de 

10 (dez) a 50 (cinqüenta) metros de largura; 

 de 100 (cem) metros para os cursos d'água que tenham de 50 

(cinqüenta) a 200 (duzentos) metros de largura; 

 de 200 (duzentos) metros para os cursos d'água que tenham de 

200 (duzentos) a 600 (seiscentos) metros de largura; 

                                                                                                                                                                            
 4 Resoluções CONAMA Nº 302 e de Nº 303 de 20 de março de 2002, para a definição das Áreas de 
Preservação Permanente. E também a Resolução CONAMA N º. 369 de 28 de março de 2006 que regulamenta uso 
da área para atividades de pequeno impacto ambiental. Porém, vale destacar que dentro  do contexto histórico de 
criação de códigos e leis voltados para a proteção dos recursos florestais no Brasil o grande marco foi em 1934 com 
a criação do Código Florestal, modificado em 1965, que estabelece critérios de proteção e uso desses recursos de 
forma geral. Paralelamente, também, alguns órgãos foram criados como, por exemplo, o Instituto Brasileiro de 
Desenvolvimento Florestal (IBDF, futuro IBAMA) em 1967. Seu principal objetivo era formular políticas florestais e 
dirigir o uso racional da preservação dos recursos naturais, que apresentou alguns avanços com criação de alguns 
parques nacionais. Em 1981 é implantado a Lei da Política Pública Nacional do Meio Ambiente (Lei nº 6.938 de 31 de 
agosto de 1981) que passa a ser a mais importante regulamentação ambiental brasileira, pois apresenta regras para 
compatibilizar o desenvolvimento socioeconômico com a qualidade ambiental, o tão almejado desenvolvimento 
sustentável.  A partir desta Lei, em 1983, cria-se o CONAMA (Conselho Nacional de Meio Ambiente) com várias 
resoluções para estabelecer padrões de qualidade ambiental.  
 



 

 de 500 (quinhentos) metros para os cursos d'água que tenham 

largura superior a 600 (seiscentos) metros; 

b) ao redor das lagoas, lagos ou reservatórios d'água naturais ou artificiais; 

c) nas nascentes, ainda que intermitentes e nos chamados "olhos d'água", 

qualquer que seja a sua situação topográfica, num raio mínimo de 50 (cinqüenta) 

metros de largura; 

d) no topo de morros, montes, montanhas e serras; 

e) nas encostas ou partes destas, com declividade superior a 45°, equivalente 

a 100% na linha de maior declive; 

f) nas restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de mangues; 

g) nas bordas dos tabuleiros ou chapadas, a partir da linha de ruptura do 

relevo, em faixa nunca inferior a 100 (cem) metros em projeções horizontais; 

h) em altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos) metros, qualquer que seja a 

vegetação. 

i) nas áreas metropolitanas definidas em lei. 

Consideram-se, também de preservação permanente, quando assim 

declaradas por ato do Poder Público, as florestas e demais formas de vegetação 

natural destinadas: 
a) a atenuar a erosão das terras; 

b) a fixar as dunas; 

c) a formar faixas de proteção ao longo de rodovias e ferrovias; 

d) a auxiliar a defesa do território nacional a critério das autoridades militares; 

e) a proteger sítios de excepcional beleza ou de valor científico ou histórico; 

f) a asilar exemplares da fauna ou flora ameaçados de extinção; 



 

g) a manter o ambiente necessário à vida das populações silvícolas; 

h) a assegurar condições de bem-estar público. 

Tais leis são específicas para a proteção e manutenção das matas ciliares, 

considerando-as entre os tipos de vegetação, um dos principais componentes 

naturais de proteção dos recursos hídricos. Onde sua ausência ocasiona diversos 

tipos de impacto como erosão, esgotamento do solo, poluição dos rios através do 

escoamento de agrotóxico e redução da biodiversidade. Como citado por BARROS 

(2004) as principais causas são: 

a) Desmatamentos: a ação antrópica já retirou grande parte da vegetação 

nativa das bacias hidrográficas, atingindo áreas de preservação permanente e de 

recarga dos aqüíferos, ou seja, os topos de morros, nascentes e principalmente as 

matas ciliares. Nestes casos, geralmente, as regiões rurais são as grandes 

responsáveis, uma vez que, os agricultores, muitas vezes, ao buscarem ampliação 

de suas plantações, adotam usos e manejos inadequados pela prática agrícola. 

Como resultado surgem as retiradas das matas ciliares no entorno dos rios; logo o 

surgimento de cicatrizes erosivas nos solos e, por último os assoreamentos de 

canais fluviais nas bacias hidrográficas; 

b) Falta de conservação dos solos nas pastagens, lavouras e estradas: esse 

é um dos problemas mais sérios, exatamente porque agrava toda a situação de uma 

bacia hidrográfica, pois provoca o transporte do solo erodido e de todos os resíduos 

presentes na superfície para os cursos hídricos. 

c) Assoreamento: É conseqüência direta da falta de conservação dos solos, e 

tem provocado o entupimento das calhas dos rios e córregos provocando 

inundações e outros danos ambientais. É um grave problema, verificado na maioria 

dos mananciais, com sérias conseqüências para continuidade da existência dos 

cursos hídricos e para os sistemas de captação de água; 

d) Agrotóxicos: são utilizados nas lavouras de forma indiscriminada, sem 

observar orientações técnicas, geralmente aplicando-se quantidades maiores que 



 

receituário determina, sem observar o período de carência entre aplicações, e sem a 

preocupação com a destinação das embalagens dos produtos químicos, 

descartando-as nos leitos dos cursos d’água, ou nas suas proximidades. 

e) Poluição: as principais fontes poluidoras dos rios são esgotos e lixos 

domésticos e hospitalares, esgotos industriais, agricultura (por agrotóxicos e suas 

embalagens). O tratamento de esgotos ainda é muito precário e limitado, em termos 

de cobertura populacional. O lixo urbano não coletado acaba sendo carreado pelas 

enxurradas para os córregos, ribeirões e rios. Portanto, um dos pontos cruciais é a 

falta de equipamentos coletivos urbanos. 

f) Expansão Urbana: a ocupação desordenada do solo, sem planejamentos 

(ambiental, urbano ou rural) adequados, provoca impacto negativo nos recursos 

hídricos superficiais e subterrâneos. O crescimento das cidades provoca a 

impermeabilização dos solos através de construções, calçamento e asfaltamento de 

ruas. Como resultado, aumenta a frequência de inundações em bairros próximos aos 

rios e ribeirões. O crescimento físico das cidades em direção dos mananciais tem 

causado sérios transtornos, muitas vezes exigindo seu deslocamento para outras 

áreas. Inúmeros mananciais vêm sofrendo grande pressão e outros tantos estão 

sendo degradados a ponto de serem extintos, principalmente nas proximidades das 

grandes cidades ou metrópoles. 

Estes fatores e seus efeitos não ocorrem de forma isolada, havendo uma 

inter-relação dos fatores urbanos, rurais e também os industriais na degradação 

ambiental e, consequentemente das APP’s. 

Por outro lado, há de se considerar também que, com a Legislação 

oferecendo brechas, falta de fiscalização e interesses do capital, o que se vê, na 

realidade, é o uso descontrolado dos recursos naturais, sejam eles hídricos, 

minerais, florestais, etc. Todo o complexo paisagístico vem sendo transformado para 

que o conforto e consumo da humanidade sejam preservados.  



 

4.3 A importância do planejamento ambiental para o estudo das APPs  
 

A questão ambiental hoje é de extrema relevância, a qual é imprescindível 

para o desenvolvimento de toda cidade e municípios, agregando assim uma grande 

fatia dos estudos acadêmicos, os quais são das mais variadas áreas, uma vez que a 

preocupação com o meio ambiental se tornou prioridades em muitos países. 

Fazendo destes estudos e trabalhos serem fortemente utilizados pelos órgãos 

governamentais em seus planejamentos. 

O planejamento das áreas ocupadas pelos seres humanos e as quais serão 

ocupadas e utilizadas, sempre foi uma preocupação para todos os povos sendo 

estes das mais variadas épocas e tribos, com a finalidade de aproveitar o máximo 

possível que tal área ou território poderia proporcionar. Contudo a preocupação 

sobre os impactos causados pelo homem começou a ser observada pelos antigos 

gregos, os quais já tinham uma concepção sobre a interação homem e natureza e 

suas implicações. 

Entretanto com o decorrer dos séculos a crescente população humana e sua 

busca por alimento, abrigo e consequentemente com o advento e ascensão do 

capitalismo, a grande busca por lucro, os planejamentos eram em sua maioria de 

cunho econômico e social, deixando a questão ambiental de lado. Sendo esta 

discutida e observada novamente apenas em meados do século XX, mas 

precisamente em 1968, com o Clube de Roma, apresentando ao mundo a realidade 

do meio ambiente, mostrando em qual situação se encontra os seus recursos 

naturais. A partir deste marco histórico as questões referentes o meio ambiente 

ganhou espaço e vez nas grandes questões politicas do mundo, adquirindo mais e 

mais adeptos e simpatizantes das mais variadas áreas e segmentos sociais. 

O planejamento ambiental de acordo com SANTOS é reconhecido como um 

estudo que tem por finalidade à adequação do uso, controle e proteção ao meio 

ambiente, atendendo também os anseios sociais e governamentais, podendo ser 

expressa ou não em uma politica ambiental. 



 

Portanto o planejamento ambiental busca o desenvolvimento harmônico entre 

a sociedade e a qualidade e manutenção do meio ambiente, conforme afirmado por 

SANTOS. 

 
O planejamento ambiental fundamenta-se na interação e 
integração dos sistemas que compõe o ambiente. Tem o papel 
de estabelecer as relações entre os sistemas ecológicos e os 
processos da sociedade, das necessidades socioculturais a 
atividades e interesses econômicos, a fim de manter a máxima 
integridade possível dos seus elementos componentes. 
(SANTOS, 2004, p. 28). 

 
No Brasil o planejamento ambiental ganhou importância e fora incorporado 

aos órgãos governamentais por volta da década de 1980. E na década seguinte o 

planejamento ambiental fora também incorporado aos planos diretores dos 

municípios, contando hoje com uma estrutura para a sua realização e preocupações 

como o desenvolvimento sustentável, levando em conta a manutenção dos recursos 

naturais, uso adequado dos solos e preservação e do meio ambiente e seus 

recursos naturais. 

O planejamento ambiental na perspectiva de Mateo Rodriguez (1994) deve 

passar por diversos fatores que o compõe dando a ele este caráter holístico de se 

analisar todas as etapas, considerando os demais planejamentos: 

 
 

 Organização Ambiental do Território, encaminhada a 
determinar um modelo constituído por tipos fundamentais de usos 
para cada parte do território; suas entidades de operacionalização 
e os instrumentos administrativos, jurídicos e sociais que 
assegurem sua aplicação; 
 Avaliação Ambiental de Projetos, que é um processo 
dirigido para determinar e avaliar a responsabilidade ambiental 
potencial das ações e obras previstas a serem estabelecidas 
no território. Consta de três procedimentos interativos: 
 Avaliação (Estudo) de Impacto Ambiental (EIA), 
processo sistemático, dirigido a determinar os efeitos das 
ações previstas e a possibilidade de evitar ou reduzir as 
conseqüências negativas dos mesmos; 
 Avaliações de Riscos Ambientais, que consistem na 
identificação, medição, parametrização e valorização dos 
possíveis efeitos dos processos e fenômenos naturais 
indesejáveis e perigosos, e de sua aceleração antropogênica, 



 
com o fim de propor o sistema de ações e medidas dirigidas a 
sua prevenção e\ou eliminação; 
 Desenho Ecológico, que é o processo de conceber a 
interrelação ótima entre um impacto humano (obra construída, 
objeto técnico, plano de utilização) e o meio geoecológico, de 
tal maneira que se otimize o aproveitamento do potencial de 
recursos, e da eficiência do sistema, e se minimize a 
degradação e a deterioração ambiental. 
 Auditoria e Peritagem Ambiental são ferramentas 
usadas para conhecer a eficácia dos programas ambientais, o 
controle do estado, a qualidade ambiental, os problemas 
ambientais nos territórios e as responsabilidades ambientais 
das diferentes entidades, com o propósito de aplicar medidas 
dirigidas a corrigir ou mitigar impactos. 
 Gestão do Modelo de Planejamento Ambiental, implica 
a colocação em prática dos elementos estratégicos e táticos do 
planejamento ambiental, por meio de medidas administrativas, 
jurídicas e econômicas pertinentes. Ainda mais, inclui o 
controle e monitoramento do estado dos geossistemas e da 
vigilância do uso dos recursos naturais, com o propósito de 
garantir o cumprimento do modelo de organização ecológica e 
implementar as devidas correções. (MATEO RODRIGUEZ, 
19994) 

 

Para uma bacia hidrográfica, recorte de paisagem escolhida para o estudo 

deste TCC, a qual representa todo um ecossistema que aborda aspectos físico, 

biológicos e antrópicos. Como comentado por SANTOS. 

 
Uma bacia hidrográfica circunscreve um território drenado por 
um rio principal, seus afluentes e subafluentes permanentes ou 
intermitentes. Seu conceito está associado a noção de 
sistema, nascentes divisores de águas, cursos de águas 
hierarquizados e foz. Toda ocorrência de eventos em uma 
bacia hidrográfica, de origem antrópica ou natural, interfere na 
dinâmica deste sistema, na quantidade dos cursos de água e 
sua qualidade. A medida de algumas de suas variáveis permite 
interpretar, pelo menos parcialmente a soma dos eventos. 
Essa é uma das peculiaridades que induz os planejadores a 
escolherem a bacia hidrográfica como uma unidade de gestão. 
(SANTOS, 2004, p.85). 
 

 

Desta forma uma bacia hidrográfica necessita de estudos de cunho 

multidisciplinar, agregando diversas áreas do conhecimento. Uma vez que qualquer 

alteração nesta área, sendo antrópica ou natural, acarretará em modificações neste 



 

ecossistema, prejudicando todos aqueles que dependem diretamente ou 

indiretamente dele. Assim justifica-se a importância de se adotar um planejamento 

ambiental, visando o bem comum e a manutenção do recurso natural.       

Como base e informação e aquisição de dados para se estudar uma bacia 

hidrográfica, SANTOS (2004), faz um comentário sobre a importância do uso de 

cartas topográficas, imagens de satélite e fotografias aéreas, consequentemente o 

uso do geoprocessamento para se trabalhar com tal área, conforme se estrutura 

esta iniciação cientifica.    

  
  

4.4 A Importância do Zoneamento  Ambiental para a preservação das Áreas de 
Preservação Permanente (APPs) 

 
O zoneamento ambiental constitui-se em uma fase de conhecimento do 

planejamento ambiental. Portanto, seu objetivo é a ordenação de zonas 

homogêneas de acordo com os parâmetros analisados. E sua importância se dá 

pelo fato de organizar e designar a melhor função e atividade para cada porção do 

espaço de acordo com os seus atributos e potencialidades.  

Nesta perspectiva, para Santos o zoneamento se caracteriza por ser: 

 
[...] a compartimentação de uma região em porções territoriais, 
obtidas pela avaliação dos atributos mais relevantes e de suas 
dinâmicas. Cada compartimento é apresentado como uma 
“área homogênea”, ou seja, uma zona (ou unidade de 
zoneamento) delimitada no espaço, com estrutura e 
funcionamento uniforme. Cada unidade tem assim, alto grau de 
associação dentro de si, com variáveis solidamente ligadas, 
mas significativa diferença ela e os outros compartimentos. 
(SANTOS, 2004, p.132). 

 

Já para Zacharias (2006, 2010) sua finalidade atinge proporções mais 

sistêmicas com aspectos humanos, como cultura, sociedade e economia. Explicita 

que o zoneamento é: 

 
[...] uma técnica caracterizada pelo ordenamento, em áreas 
homogêneas, de zonas que possuem um potencial de uso 



 
ambiental. Este potencial é obtido por meio de uma analise 
integrada das unidades de paisagem, como um “todo 
sistêmico”, e em que se combinem a natureza, a economia, a 
sociedade e a cultura. (ZACHARIAS, 2010, p.17). 

 

Santos (2004) destaca que o zoneamento ambiental é amparado pela Lei nº 

6938 de 31/08/1981 e, dentre suas atribuições, também assegura a preservação, 

conservação, reabilitação e recuperação da qualidade ambiental, objetivando o 

desenvolvimento socioeconômico atrelado à manutenção dos recursos naturais e 

consequentemente a melhoria das condições da vida humana. 

Assim, a Cartografia: 
[...] no zoneamento ambiental, é uma importante linguagem ao 
quadro propositivo da paisagem. Associado aos fundamentos 
metodológicos da representação gráfica (Semiologia Gráfica), 
a Cartografia constitui-se em um importante instrumento de 
estudo das unidades de paisagem. Não apenas ao fornecer 
uma cartografia ambiental (analítica e de síntese) que busca 
representar - através de mapeamentos temáticos - a relação 
dos componentes que perfazem a natureza como um sistema 
e dela com o homem. mas também ao permitir uma 
abordagem dinâmica, através da elaboração de cenários 
gráficos, espaciais e temporais. (ZACHARIAS, 2011, slide 21). 

 

 

Sem dúvida alguma, neste ínterim, o mapa assume sua conotação relevante, 

uma vez que através do diagnóstico e/ou inventário tem-se a capacidade de 

ordenar, classificar, dividir ou integrar temas num dado espaço. Principalmente, 

devem: 

  
[...] favorecer a síntese, a objetividade, a clareza da 
informação e a sistematização dos elementos a serem 
representados [...] Garantidas essas qualidades, os mapas 
temáticos podem ser os melhores instrumentos de 
comunicação entre planejadores e atores sociais do 
planejamento, dada sua possibilidade de fornecer a leitura 
espacial, interpretação e conhecimento das potencialidades e 
fragilidades das paisagens, por meio de representações 
gráficas e visuais. (ZACHARIAS, 2008, p. 38). 

 

 



 

Portanto, na prática, as propostas do zoneamento ambiental, podem  ser 

expressas na forma de mapa, matriz ou índice, pelo fato de  sua representação 

gráfica revelar as potencialidades e fragilidades da porção zoneada do espaço, 

determinando as suas funções e atividades especificas, nos conformes da lei, 

assegurando a integridade ambiental, juntamente com sua manutenção e 

preservação. De acordo com Santos para cada zona é atribuído: 

 
[...] um conjunto de normas especificas, dirigidas para o 
desenvolvimento de atividades e para a conservação do meio. 
Estas normas definem políticas de orientação, consolidação e 
revisão de alternativas existentes ou formulações de novas 
alternativas de ação. Isso significa que o zoneamento deve 
definir as atividades que podem ser desenvolvidas em cada 
compartimento e, assim orientar a forma de uso, eliminando 
conflitos entre tipos incompatíveis de atividades. (SANTOS, 
2004, p.133). 

 

Contudo para Zacharias (2006, 2010) os mapeamentos temáticos de uso e 

ocupação do solo, propiciados pelas normas de Zoneamento Ambiental, é o reflexo 

“vivo” da paisagem, por representar graficamente os resultados da acumulação de 

tempos, os reflexos de ações passadas que permaneceram no presente e 

permanecerão no futuro, possibilitando o surgimento de novas formas, as quais 

remodelam e refazem a paisagem urbana e ambiental. 

Portanto o mapa do uso e ocupação do solo em Áreas de Preservação 

Permanente surge como o reflexo atual da paisagem, por abrigar formas do 

passado e do presente. Desse modo, permite correlacionar os diferentes usos e as 

modificações que sofreram ao longo do tempo e do espaço, tendo como 

determinantes os interesses históricos, políticos  e econômicos  das sociedades.  

Portanto, a Cartografia assume a tarefa de representar, gráfica e visualmente, as 

diferentes dinâmicas que configuram as paisagens urbana e rural. Da mesma forma, 

cabe à Geografia e ao Geógrafo transcender o campo visual possibilitado pelo mapa e 

chegar à sua essência através do entendimento dos processos históricos, os quais 

deram à paisagem seu caráter social.  

 
 



 

 

5.  MÉTODOS E TÉCNICAS 

  

Como metodologia este estudo adotou como concepção teórica, o método de 

investigação da abordagem sistêmica da Paisagem, tendo como base a proposta de Mateo 

Rodriguez (1994), o qual argumenta: 

 

[...] que a análise sistêmica baseia-se no conceito de paisagem 
como um “todo sistêmico” em que se combinam a natureza, a 
economia, a sociedade e a cultura, em um amplo contexto de 
inúmeras variáveis que buscam representar a relação da 
natureza como um sistema e dela com o homem. (MATEO 
RODRIGUEZ,1994; 1995 e 2003). 

 

 

 De acordo com Zacharias (2006, 2010), em trabalhos que visam o 

Zoneamento Ambiental, dois fatores têm influência direta na escolha desta proposta 

metodológica:  

a) o fato de que, em sua visão sistêmica, as unidades de paisagens são 

consideradas como sujeito e objeto da atividade humana. 

 
Sujeito, na medida em que a paisagem possui características 
(recursos potenciais) que servem de suporte básico ao 
desenvolvimento social. Objeto, tendo em vista que a atividade 
humana, com sua dinâmica, transforma a paisagem que lhe 
serve de base. (RODRIGUEZ et. ali., 1995, p. 84). 
 

b) o fato de o estudo possibilitar um mapa-síntese, através da “Carta das 

Unidades de Paisagem”  que, caminha na direção dos fundamentos da Cartografia 

de Síntese e onde é possível apresentar propostas de Zoneamento Ambiental.  

Assim, nas considerações metodológicas de Rodriguez, o estudo da dinâmica 

se baseia na concepção da análise espaço-temporal e de síntese das paisagens, 

que inclui: sua estrutura vertical, funcionamento e estados geoecológicos. A 

dinâmica da paisagem é definida como as trocas que ocorrem em uma mesma 

estrutura sistêmica, em decorrência do conjunto de processos que se manifestam 



 

em seu interior, os quais se caracterizam pela periodicidade e pela reversibilidade da 

paisagem. O funcionamento da paisagem depende essencialmente de seu estado 

geoecológico. Ou seja, pelo fato de as trocas dinâmicas se manifestarem numa 

direção definida conforme o funcionamento da paisagem e de suas partes 

morfológicas, elas adquirem propriedades que dependem das fases dinâmicas de 

um ou outro ciclo ou estágio, manifestando-se em um dado estado geoecológico. 

Portanto, diz o autor que: 
[...] os estados geoecológicos atuais e futuros das paisagens, 
em maior ou menor grau, se determinam primeiro pelas 
transformações ocorridas no passado e segundo pelas trocas 
que levam às transformações qualitativas de um estado 
geoecológico ao outro, que se manifestam e se acumulam no 
tempo. (RODRIGUEZ, 1991, p. 15).  

 

 

 E para obter tal metodologia  Mateo Rodriguez (1994) propõe a 

realização de 6 fases diferenciadas entre si, abaixo explicitadas e destacadas na 

figura 2: 
 

1ª FASE – ORGANIZAÇÃO: primeiro momento da pesquisa que permeia  

todas as outras fases, ou seja, é a primeira fase a ser iniciada e só é finalizada 

juntamente com a 6ª fase. Consiste na definição de objetivos, da área e escala de 

trabalho, da justificativa de sua execução e na adequação das atividades ao 

cronograma de trabalho. É composta também pelo levantamento bibliográfico para 

que a pesquisa, a análise, o planejamento e a gestão do objeto de estudo tenham 

um referencial  teórico consolidado. 
 

2ª FASE – INVENTÁRIO: permite entender a organização espacial e 

funcional do sistema em análise. Sua realização é imprescindível para a definição e 

a classificação das unidades geoambientais, assim como para a cartografia deste 

fenômeno. 
 

3ª FASE – ANÁLISE: período de tratamento dos dados obtidos na fase de 

inventário com integração dos componentes naturais e dos componentes 



 

socioeconômicos, para que se caracterizem as unidades geoambientais. É a base 

referencial para a identificação dos setores de risco. 
 

4ª FASE – DIAGNÓSTICO: síntese dos resultados obtidos durante as fases 

anteriores, possibilitando a caracterização do cenário atual (estado geoambiental) e 

indicando os principais problemas ambientais. 
 

5ª FASE – PROPOSIÇÕES: considera a síntese efetuada na fase de 

diagnóstico, com a proposta de efetuar um prognóstico ambiental e socioeconômico, 

resultando numa mescla das tendências futuras do quadro atual, que servirá de 

base para as propostas de manejo. 
6ª FASE –  EXECUTIVA: são apresentadas algumas sugestões para a   

melhoria do estado ambiental atual, assim como são abordados instrumentos legais 

como critérios para definições de estratégias e mecanismos de gestão ambiental. 



 
 

 
 
 

Figura 2 - Etapas do Zoneamento Ambiental 
Fonte: Mateo Rodriguez (1994) / Organização: Zacharias (2006) 

 
 
Diante da complexidade de sua metodologia por um lado e, por outro tendo a 

representação cartográfica e a análise do estado geoecológico da paisagem 

evidenciado pelo uso e ocupação do solo nas áreas de APP’s  os fios condutores da 

investigação, do ponto de vista operacional  este TCC desenvolveu as etapas abaixo 

elencadas: 
 



 
 

 1ª Etapa (organização): concentrou-se na obtenção dos 

dados, como as cartas topográficas, imagens de satélite, análise e 

fichamento da fundamentação teórica que estão presentes nesta 

pesquisa;  

 

 2ª Etapa (inventário): foram desenvolvidas as etapas 

referentes aos métodos e técnicas para o avanço da metodologia e 

andamento do estudo; 

 
 

 3ª Etapa (análise): etapa onde realizou-se o  tratamento 

dos dados obtidos na fase de inventário, integrando-a com os 

componentes socioambientais, desta forma, caracterizar as unidades 

geoambientais;   

 

 4ª Etapa (diagnóstico): fase em que possibilitou a 

caracterização do cenário atual através de uma cartografia de síntese, 

tendo como base a proposta de Mateo Rodriguez. Em sua concepção 

este mapa síntese representa o cenário atual das APP’s, entendido 

como estados geoecológicos da paisagem, onde será possível avaliar 

seus problemas ambientais. 

 
 

 Nesta perspectiva, a pesquisa  teve dois momentos: 

 

a)  Organização da Base de Dados Digital 
 Como base de dados para o desenvolvimento desse estudo foram 

utilizados produtos de sensoriamento remoto, imagens orbitais do satélite ALOS, as 

quais foram cedidas pelo também professor da Unesp – Ourinhos, Prof. Dr. Edson 

Luís Piroli que adquiriu tais imagens em seu projeto financiado pela Fapesp (nº 

2009/53932-2), também utilizou-se imagens do satélite e imagens do satélite 



 

QuickBird extraídas do Google Earth, Mapeamentos temáticos elaborados pelo 

Relatório Zero do Gerenciamento dos Recursos Hídricos do Médio do 

Paranapanema e Cartas Topográficas nas escalas 1:50.000 e 1:250.000.    

 Aplicativos como Adobe Photoshop e os SIGs (Sistema de Informação 

Geográfica) Idrisi Taiga e ArcGIS 9.3., também foram utilizados. 

 Também, foram elaborados os seguintes mapeamentos temáticos de 

detalhes (1:50.000), para posterior cruzamento de informações: a) carta de 

drenagem; b) carta altimétrica; c) carta geológica; d) carta geomorfológica  e; e) 

carta pedológica. 

Nesta etapa, reuniu-se as cartas topográficas na escala 1:50.000 

disponibilizadas pelo IBGE, da região da Bacia do Rio Novo, as quais são Ourinhos 

(Folha SF-22-Z-A-VI-3 ), Concórdia (Folha SF-22-Z-A-VI-1), Campos Novos Paulista 

(Folha SF-22-Z-A-V-2), Alvinlândia ( Folha SF-22-Z-A-III-3), Palmital (Folha SF-22-Z-

A-V-4) e Exaporã (Folha SF-22-Z-A-II-4), utilizadas na montagem do mosaico. 

Também foram utilizadas, Mapa Pedológico do Estado de São Paulo de 1999 

(Embrapa), Mapa Geomorfológico e Mapa Geológico do Estado de São Paulo, 

ambos de 1981 do IPT (Instituo de Pesquisa Tecnológica do Estado de São Paulo). 

Também foram adquiridas as imagens do satélite ALOS do sensor PRISM e 

imagens do satélite Geoeye através do Google Earth. Juntamente com a revisão 

bibliográfica necessária para a execução do estudo, e a definição dos mapas a 

serem elaborados até as etapas realizadas.  

Contudo para sanar os problemas encontrados referentes às hipsometrias de 

algumas das cartas topográficas, utilizaram-se os dados SRTM no site Topodata – 

Banco de dados geomorfométricos do Brasil, desenvolvido pelo Instituto de 

Pesquisas Espaciais (INPE). 
b)  Criação da Base Digital para a Elaboração dos Mapas Temáticos  
Nesta etapa, procedeu-se com o georreferenciamento das imagens orbitais e das 

cartas na escala 1:50.000, com a combinação entre a função mapeamento do tipo linear 

e a reamostragem pelo algoritmo vizinho mais próximo, etapa esta, realizada no 

software Arc Gis versão 9.3. 



 

Para ambas as georreferências foram adotadas o sistema de referência SAD 

69 (South American Datum de 1969). Este procedimento de georreferência consiste 

na associação das coordenadas das imagens com as coordenadas reais. Para as 

cartas, selecionou-se as intersecções da malha como pontos de controle, 

distribuídos de forma uniforme, com um total de 30 pontos de controle para cada 

carta, para então proceder com a delimitação da bacia sobre as cartas 

georreferenciadas. Para as imagens orbitais, foram selecionados pontos de controle 

distribuídos uniformemente, constatados tanto nas imagens quanto nas cartas 

topográficas, sendo estes, cruzamentos de estradas e pontes sobre os corpos 

hídricos. Para a georreferência da imagem mosaicada do sensor PRISM, 

considerou-se um erro médio quadrático de 5,67 metros, em função da resolução 

espacial da mesma (2,5 metros), portanto, foi necessário um refinamento neste 

procedimento, de modo a garantir uma maior confiabilidade em relação às 

coordenadas da imagem. 

No software ArcGis versão 9.3, a vetorização dos cursos hídricos foi realizada 

com base na visualização das imagens do sensor PRISM (ALOS), em função de sua 

melhor resolução espacial e devido à falta de um maior detalhamento na 

representação destes cursos nas cartas topográficas, o que poderia comprometer a 

qualidade deste trabalho.  

Estes dados armazenados em ambiente digital serviram como base para a 

elaboração dos mapeamentos temáticos na escala 1:50.000, com a finalidade de 

proporcionar as características físicas da área de estudo. 

A delimitação das APPs foi realizada por meio do operador de distância 

(módulo Buffer), a partir do vetor dos córregos, das nascentes e represas da bacia 

em questão. Para a realização do mapeamento do uso do solo nas Áreas de 

Preservação Permanente, sobre a imagem de satélite, procedeu-se com a 

vetorização dos usos constatados nestas áreas. Sendo estes, 1. Floresta; 2. 

Campestre; 3. Banhado; 4. Pastagem; 5. Lavouras; 6. Áreas Degradadas; e 7. Área 

urbana.  



 

6. RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
Os resultados obtidos são apresentados na forma de mapeamentos 

temáticos, pelo fato destes expressarem o reflexo gráfico dos componentes 

naturais e antrópicos  previstos na fase de inventário.  

Assim, de acordo com Zacharias (2006, 2008 e 2010) os mapeamentos 

temáticos são representações, em superfície plana, das porções heterogêneas de 

um terreno, identificadas e delimitadas. Um mapa permite observar as localizações, 

as extensões, os padrões de distribuição e as relações entre os componentes 

distribuídos no espaço, além de representar generalizações e extrapolações. 

Principalmente, devem favorecer a síntese, a objetividade, a clareza da informação 

e a sistematização dos elementos a serem representados.  

 Garantidas essas qualidades, os mapas temáticos podem ser os 

melhores instrumentos de comunicação entre planejadores e atores sociais do 

planejamento, dada sua possibilidade de fornecer a leitura espacial, interpretação e 

conhecimento das potencialidades e fragilidades das paisagens, por meio de 

representações gráficas e visuais.  

 Mas, para chegar a  esta representação gráfica e visual da paisagem, 

continua a autora (op.cit.), duas etapas de cartografias distintas, porém 

indissociáveis, são necessárias : 

 

 a cartografia analítica, através da qual, mediado pelo levantamento físico 

e sócio-econômico, o planejador analisa graficamente, de forma 

fragmentada, todos os elementos necessários para a construção de 

cenários representativos de sua realidade, tais como: drenagem, geologia, 

geomorfologia, pedologia, uso e ocupação do solo, entre outros; 

 a cartografia de síntese, que propõe um mapa final, comumente 

chamado de mapa-síntese, fruto de uma integração de informações, da 

reconstrução do todo, onde as informações são apresentadas em o qual 

serve ao planejador como instrumento para as tomadas de decisões. São 

estes mapas que indicam as áreas com potencialidades e fragilidades da 



 

realidade espacial e, consequentemente permitem propostas para o 

Zoneamento Ambiental ou o Planejamento Físico-territorial da Paisagem. 

Pensando nisso, sem dúvida, o mapa ajuda muito na tomada de decisões 

e, principalmente, na representação espacial dos problemas.  

 
 

6.1  Carta de Drenagem 
 
Uma bacia hidrográfica, a qual também é considerada um sistema podendo 

ser abordada e analisada pela abordagem sistêmica. Sendo estes um sistema 

composto por nascentes, divisores de água, cursos d’água hierarquizados e foz.  Por 

ser tratada como um sistema toda ação que ocorrer na bacia hidrográfica, sendo de 

ordem natural ou antrópica, acarretará em reflexos para este sistema como um todo. 

Interferindo na condição das águas, fauna, flora, solos, e possivelmente da 

população humana que reside nesta área. 

A Carta de Drenagem (figura 3)  traz mapeados todos os cursos hídricos da 

Bacia do Rio Novo, desde as nascentes até o rio principal. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 
Figura 3 – Carta de Drenagem 



 

6.2  Carta Geológica   
 
A Carta geológica traz consigo as informações sobre a formação e a evolução 

do perfil geológico da Bacia, estes dados contribuem de forma enriquecedora para 

estudos que visam a criação e análise de cenários passados e atuais, relevando 

informações estáveis, uma vez que  os processos geológicos se desenvolvem em 

grande escala temporal. 

Para a elaboração desta carta geológica optou-se por fazer um recorte do 

Mapa Pedológico do Estado de São Paulo (IPT, 1981). Atendendo tal perspectiva, 

através da Carta Gológica (figura 4)  observa-se três litologias ao longo da bacia, 

sendo elas: 
Formação Serra Geral (JKsg), a qual fora constituída no período Mesozoico 

(230 a.m- 65 m.a) e pertence ao Grupo São Bento, apresentando rochas vulcânicas 

toleíticas em derrames basálticos de coloração cinza a negra, textura afanítica, com 

intercalações de arenitos intertrapeanos, finos a médios, de estratificação cruzada 

tangencial e esparsos níveis vitrofíricos  não individualizados.  
Formação Adamantina (Ka), também constituída no período Mesozoico, 

pertencendo ao Grupo Bauru, apresentando depósitos fluviais com predominância 

de arenitos finos e muito finos, podendo apresentar cimentação e nódulos 

carbonáticos, com lentes de siltito arenosos e argilitos, ocorrendo em bancos 

maciços. Estratificação plano-paralela e cruzada de pequeno e médio porte.  
Formação Marília (Km), também pertencente ao Grupo Bauru, apresentando 

arenitos de granulação de fina a grossa, compreendendo bancos maciços com 

tênues estratificações cruzadas de médio porte, incluindo lentes e intercalações 

subordinadas a siltitos, argilitos e arenitos muito finos com estratificação plano-

paralela e frequentes níveis rudáceos. Presença comum de nódulos carbonáticos.  

 
 

 

 

 



 

 
 

Figura 4 – Carta Geológica 

 

Vale destacar que os estudos geológicos apresentam informações de épocas 

remotas sobre a formação, a evolução e a estabilidade terrestre e, desta maneira, 

auxiliam muito na construção dos cenários atuais e passados. Entretanto, como as 

mudanças geológicas ocorrem em grande escala temporal, seus dados são mais 

estáveis. Concomitantemente ao fato de que seus processos dinâmicos se 

apresentam mais contínuos no tempo e no espaço, alguns planejadores adotam a 

Geologia como uma das referências para a classificação da paisagem em unidade 

espacial. (ZACHARIAS, 2006, 2010). 

 



 

6.3  Carta Geomorfológica   

 

As informações geomorfológicas são essenciais para os estudos e analises 

da paisagem, uma vez que a configuração do relevo determina as possíveis 

ocorrências na paisagem, como processos erosivos e deposicionais, capacidade de 

uso e ocupação do solo, textura e a composição dos solos, dentre outros. 

Para a elaboração desta carta (figura 5) optou-se pelo recorte do Mapa 

Geomorfológico do Estado de São Paulo (IPT, 1981), no qual se observa a presença 

de três unidades geomorfológicas na Bacia do Rio Novo: 
Colinas Amplas - predominam Interflúvios amplos e extensos com área 

superior a  4 km², topos extensos e aplainados, vertentes com perfis retilíneos a 

convexos. Drenagem de baixa densidade, padrão subdendrítico, vales abertos, 

planícies aluviais inferiores restritas, presença eventual de lagoas perenes e 

intermitentes.   
Colinas Médias- predominam interflúvios com áreas de 1 a 4 km², topos 

aplainados, vertentes com perfis convexos a retilíneos. Drenagem de média a baixa 

densidade, padrão sub-retangular, vales abertos a fechados, planícies aluviais 

interiores restritas, presença eventual de lagoas perenes ou intermitentes. 
Escarpas Festonadas- desfeitas em anfiteatros separados por espigões, 

topos angulosos, vertentes com perfis retilíneos. Drenagem de alta densidade 

padrão paralelo a dendrítico, vales fechados. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
                    Figura 5 - Carta Geomorfológica 

 

Também, sobre a importância da geomorfologia para a ordenação territorial, 

Zacharias (2006,2010) argumenta que a Geomorfologia é uma área do 

conhecimento que possibilita, através de seu instrumental técnico e teórico, 

informações de relevante interesse para o Planejamento e Ordenação do Território. 

Assim para que isto ocorra, é necessário avaliar o relevo como elemento de suporte 

da atuação antrópica e, principalmente, compreender as relações de reciprocidade 

existentes entre tal atuação e os processos geomorfológicos.  
 

 



 

6.4  Carta Pedológica  
 
Para se realizar um planejamento ambiental de forma concreta é necessário 

levar em conta os estudos pedológicos, uma vez que estes relevam as 

características do solo, mostrando as suas potencialidades e fragilidades para as 

atividades antrópicas. 

Para a elaboração desta carta (figura 6), optou-se por fazer um recorte do 

Mapa Pedológico do Estado de São Paulo, observando a presença de três tipos de 

solo: 

 Latossolos Vermelhos (LV1) – os quais resultam da associação dos 

Latossolos roxos (textura muito siltosa a argilosa), e os Latossolos vermelhos 

escuros ( textura argilosa a média). ( Relatório Zero) 

Sendo solos eutroférricos e distroférricos a moderado com textura argilosa 

relativamente plano suave e ondulado. (Mapa Pedológico do Estado de São Paulo, 

1999). 
Argissolo vermelho-amarelo/ Podzólico vermelho-amarelo (PVA2)- 

apresenta textura arenosa e média quando proveniente de arenitos (formações 

Adamantina, Marília, Santo Anastácio). Desenvolvem-se em relevos movimentados 

constituídos por colinas médias, morros e morretes arredondados, mar de morros, 

etc. (Relatório Zero).  

Neossolos Litólicos (RL4) – os quais são eutróficos abrúpticos textura 

arenosa/ média e arenosa/argilosa relativamente forte ondulado, ondulados ambos a 

moderado mais afloramento de rochas relativamente escarpado e montanhoso. 

(Mapa Pedológico do Estado de São Paulo, 1999). Desenvolvendo-se em relevos 

muito movimentados, constituídos por morretes alongados, escarpas festonadas e 

morros com serras restritas. (Relatório Zero). 

 

 

 



 

Figura 6 Carta Pedológica 

 

Na análise da paisagem o estudo dos solos é essencial, uma vez que o solo é 

o suporte dos ecossistemas e das atividades humanas sobre a terra, seu estudo é 

imprescindível para o Zoneamento. Quando se analisa o solo, pode-se deduzir sua 

potencialidade (fertilidade) e fragilidade (erosão e assoreamento) como elemento 

natural ou como concentrador de impactos pela ação antrópica. (ZACHARIAS, 2010, 

p. 127). 

6.5  Carta Hipsométrica  
 
A carta hipsométrica (figura 7) representa os níveis altimétricos encontrados 

na Bacia do Rio Novo, revelando os diversos níveis da topografia da região, sendo 



 

possível verificar através desta, as áreas aplainadas, os topos de morros, e as áreas 

mais baixas onde se encontra a drenagem. Tal produto contribui para um melhor 

planejamento ambiental, uma vez este mapeamento permite a identificação de áreas 

de fragilidades como, áreas de várzea, encostas íngremes, dentre outros.  

Entretanto foram encontradas algumas dificuldades referentes às feições 

representadas nas cartas topográficas disponibilizadas pelo IBGE, na escala 1: 

50.000. Para sanar tal problema fora utilizados os dados SRTM. 

Os dados SRTM foram originados através da missão Shuttle Radar 

Topography Mission SRTM, realizada pela NASA (National Aeronautics and Space 

Administration), em conjunto com a NGA (National Geospatial-Intellingence Agency) 

e o Departamento de Defesa dos Estados Unidos (DoD) e as agências espaciais 

alemã (Deustches Zentrum für Luft- und Raumfahrt - DLG) e italiana (Agenzia 

Spaziale Italiana - ASI) no mês de fevereiro de 2000,com a finalidade de mapear o 

relevo da área continental da Terra, entre 60º de latitude norte e 54º de latitude sul, o 

que corresponde à aproximadamente 80% das áreas emersas do planeta. 

Tais dados foram adquiridos através do projeto Topodata, o qual oferece o 

Modelo Digital de Elevação (MDE) elaborado a partir dos dados SRTM 

disponibilizados pelo USGS na rede mundial de computadores.  
Para a realização da carta hipsométrica cruzou-se os dados SRTM com as 

informações da carta de drenagem no software ArcGis 9.3, obtendo-se desta forma 

as informações pertinentes para a elaboração de tal carta. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 
 
Figura 7 - Carta Hipsométrica 



 

6.6 Geração do buffer para as Áreas de Preservação Permanente 
(APP) 

 
A delimitação das APPs foi realizada por meio do operador de distância 

(módulo Buffer), no software ArcGis 9.3, considerando a partir dos cursos d’água 

vetorizados nas imagens de satélite. Posteriormente, tendo esta imagem buffer, 

segundo a Lei no 4.471/65 do Código Florestal. 
 

 

 

 
Tabela 2: Largura Mínima da Faixa de Matas Ciliares - Lei no 4.777/65 do Código Florestal 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
2.3.2.8. Mapa de uso e ocupação do solo nas áreas de APP’s 
 
 

A partir destes dados, fora delimitado o limite da área de APP e em seguida, 

gerando desta forma o buffer das APP’s. Para posteriormente gerar o mapa de uso e 

ocupação do solo nas APP’s. 

SITUAÇÃO  LARGURA MÍNIMA DA FAIXA DE MATA 
CILIAR 

Rios com menos de 10 m de largura  30 m em cada margem  

Rios com 10 a 50 m de largura  50 m em cada margem  

Rios com 50 a 200 m de largura  100 m em cada margem  

Rios com 200 a 600 m de largura  200 m em cada margem  

Rios com largura superior a 600 m  500 m em cada margem  

Nascentes  Raio de 50 m  

Lagos ou reservatórios em áreas urbanas  30 m ao redor do espelho d'água  

Lagos ou reservatórios em zona rural, com 
área menor que 20 ha  

50 m ao redor do espelho d'água  

Lagos ou reservatórios em zona rural, com 
área igual ou superior a 20 ha  

100 m ao redor do espelho d'água  

Represas de hidrelétricas  100 m ao redor do espelho d'água  



 

6.7 Trabalhos de campo 

 
O trabalho de campo foI realizado em alguns pontos da APP do Rio Novo, 

mas especificamente na região do município de Ribeirão do Sul. Esta região é 

caracterizada por ser uma região rural, apresentando diversas lavouras, as quais 

muitas se encontram em áreas de APP’s, encontrando também algumas vilas e 

propriedades, em locais destinados a APP. 

 Tal etapa se mostrou imprescindível para se diagnosticar os tipos de usos 

que ocupam as APP’s da bacia estudada (figura 8). A fim de contribuir com uma 

analise mais fiel, além de sanar algumas dúvidas sobre o tipo de uso e ocupação na 

área, visualizados nas imagens orbitais. Foram analisados cerca de quatro pontos, 

no qual se constatou o uso e ocupação inadequados nas APP’s. 

Este levantamento se fez essencial para se diagnosticar os tipos de uso e 

ocupação do solo na área de estudo para a elaboração da síntese cartográfica, 

produto final deste trabalho de conclusão de curso.   

Vale à pena ressaltar que há uma grande porcentagem das áreas de APP’s 

estarem, destinadas a usos, como pastagens, lavouras e em alguns casos 

propriedades privadas (casas e chácaras de veraneio), como evidenciado nas 

fotografias a seguir. 

 

1º Ponto: Área de Represa 



 

 

             Foto1                                                                   Fonte: Modesto 2011 
 

Neste primeiro ponto, o qual era constituído por uma área de represa, notou-

se a presença de propriedades privadas (chácaras) mais e algumas pastagens ao 

longo da represa, onde tais áreas são APP’s que deveriam estar ocupada pela 

vegetação nativa. 
 

 

 2º Ponto: Desvio do curso do rio 

  
Foto2                                                                       Fonte: Modesto 2011 
 



 

 
Foto 3                                                                              Fonte: Modesto 2011 
 

 

Neste ponto constatou-se a pratica de desvio da água do córrego principal, 

com a finalidade de se criar um riacho para a dessedentação do gado, 

comprometendo desta forma a dinâmica hídrica local, assim como a utilização da 

APP para pastagem. 
 

 

3º Ponto:  Áreas de lavouras 

 

Foto4                                           Fonte: Modesto 2011 



 

 

Foto 5                                                    Fonte: Modesto 2011 
 

Neste terceiro ponto fora possível destacar nas APP’s a forte presença de 

lavouras com plantações de milho, cana, sorgo e café. Encontraram-se também 

áreas, onde parte da APP está preservada com vegetação nativa (campestre ou 

floresta) e o restante está ocupado por lavouras e casas. 
 

4º Ponto: Córrego Canalizado 
 

 
Foto 6                                                        Fonte: Modesto 2011 



 
 

 
Foto 7                                                                 Fonte: Modesto 2011 
 

Para este quarto ponto fora encontrado um córrego canalizado, também 

apresentando propriedades como casas e chácaras na APP. 

Vale à pena ressaltar também a presença das erosões e voçorocas 

encontradas ao longo da bacia, principalmente na porção Norte. Evidenciando o 

nível de alteração do ambiente em detrimento das atividades agropastoris. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
Figura 8: Carta de áreas degradadas 



 

6.8 Mapa de uso e ocupação da APP da Bacia do Rio Novo 
(UGRHI-MP) 

 

O diagnóstico sobre o uso e a cobertura do solo pode ser realizado através de 

mapeamentos e é de grande utilidade para o conhecimento atualizado das formas 

de uso e de ocupação do espaço. Sendo desta forma  uma importante ferramenta de 

planejamento urbano e ambiental. 

Para a realização deste mapa de uso e ocupação do solo nas áreas de APP’s 

(figura 10) utilizou-se o software ArcGis 9.3. No qual foram vetorizados os usos 

encontrados na área da Bacia do Rio Novo. A vetorização foi realizada com base 

nas imagens de satélite e nas informações obtidas e constatadas à campo.  

A classificação dos usos fora embasada na proposta do IBGE no Manual 

Técnico de Uso da Terra, 2006, onde os usos são determinados pelas seguintes 

classes:  
 

 Floresta consideram-se como florestais as formações 
arbóreas, incluindo-se aí as áreas de Floresta Densa 
(estrutura florestal com cobertura superior contínua), de 
Floresta Aberta (estrutura florestal com diferentes graus 
de descontinuidade da cobertura superior, conforme seu 
tipo – com cipó, bambu, palmeira ou sororoca), de 
Floresta Estacional (estrutura florestal com perda das 
folhas dos estratos superiores durante a estação 
desfavorável – seca e frio) além da Floresta Ombrófila 
Mista (estrutura florestal que compreende a área de 
distribuição natural da Araucária angustifolia, elemento 
marcante nos estratos superiores, que geralmente forma 
cobertura contínua);  

 Campestre, considera-se como campestre as formações 
não-arbóreas. Entendem-se como áreas campestres as 
diferentes categorias de vegetação fisionomicamente bem 
diversa da florestal, ou seja, aquelas que se caracterizam 
por um estrato predominantemente arbustivo, 
esparsamente distribuído sobre um tapete gramíneo-
lenhoso. Nas áreas campestres estariam incluídas as 
áreas abertas ou com pouca vegetação, como dunas e 
campos de areias. Encontram-se disseminadas por 
diferentes regiões fitogeográficas, compreendendo 
diferentes tipologias primárias: estepes planaltinas, 
campos rupestres das serras costeiras e campos 
hidroarenosos litorâneos (restinga), com diversos graus de 



 
antropização. Conforme o Manual técnico da vegetação 
brasileira (1992) estão incluídas nessa categoria as 
Savanas, Estepes, Savanas Estépicas, Formações 
Pioneiras e Refúgios Ecológicos; 

 Lavouras, as quais correspondem a cultura de ciclo longo 
que permite colheitas sucessivas, sem necessidade de 
novo plantio a cada ano. Nessa categoria, estão as 
espécies frutíferas como laranjeiras, cajueiros, coqueiros, 
macieiras e bananeiras, e as de espécies como cafeeiros, 
seringueiras e cacaueiros, em sistemas que combinam ou 
não culturas agrícolas com florestas;  

 Pastagem, sistema de criação em que o gado é criado 
solto na vegetação natural, que geralmente passa por 
remoções periódicas das espécies de plantas não 
aproveitadas pelos animais, mas eventualmente pode ser 
enriquecida pela introdução de forrageiras exóticas, sem 
utilização de alta tecnologia. Em geral, a área é extensa e 
em alguns casos não tem cerca separando-as das áreas 
de outros proprietários. De acordo com a finalidade, pode 
ser subdividida em pecuária de corte, de leite e mista 
(corte e leite);  

 Represas, são represamentos artificiais d’água utilizados 
para irrigação, controle de enchentes, fornecimentos 
municipais de água, geração de energia elétrica, controle 
de enchentes, etc. Na maioria dos casos, os reservatórios 
servem para fins múltiplos e podem compreender todas as 
funções anteriormente citadas; 

 Área Urbana compreende áreas de uso intensivo, 
estruturadas por edificações e sistema viário, onde 
predominam as superfícies artificiais não-agrícolas. Estão 
incluídas nesta categoria as metrópoles, cidades, vilas, 
áreas de rodovias, serviços e transporte, energia, 
comunicações e terrenos associados, áreas ocupadas por 
indústrias, complexos industriais e comerciais e 
instituições que podem em alguns casos encontrar-se 
isolados das áreas urbanas. As áreas urbanizadas podem 
ser contínuas, onde as áreas não-lineares de vegetação 
são excepcionais, ou descontínuas, onde as áreas 
vegetadas ocupam superfícies mais significativas[...].  
(IBGE, 2006). 

 

 

Apresentando também áreas de Banhado, o qual corresponde áreas 

alagadiças com vegetação aquática predominantemente vegetação de taboas. Os 

banhados, especificamente, são áreas alagadas e vegetadas permanente ou 

temporariamente, conhecidos na maior parte do país como brejos, pântanos, 



 

pantanal, charcos, varjões, alagados entre outros os banhados são definidos como 

corpos d’água permanentes ou temporários. 

Na área da Bacia Hidrográfica do Rio Novo foram encontradas na porção 

referente às floresta, a Floresta Estacional Semidecidual (Floresta Tropical 

Subcaducifólia): 
[...] está estabelecido em função da ocorrência do clima 
estacional que determina semideciduidade de folhagem da 
cobertura florestal. Na zona tropical, associa-se a região 
marcada por acentuada seca hibernal e por intensas chuvas 
de verão; na zona subtropical, correlaciona-se a clima sem 
período seco, porém com o inverno bastante frio (temperaturas 
médias mensais inferiores a 15°C), que determina o repouso 
fisiológico e queda parcial da folhagem. (IBGE, 2012). 
 

Na área destinada ao uso campestre fora encontrado vegetação do tipo rasteira 

e arbustiva, com vegetação de capoeira, braquiárias e restingas, etc. Tal área 

apresentava diversos pontos onde havia sido desmatada e se via uma vegetação que 

estava se renovando, passando por um estágio de sucessão ecológica.   

As áreas de lavouras eram destinadas a culturas diversas como, sorgo, milho, 

café, cana, dentre outros, culturas estas fixadas em áreas de APP. 
 

Figura 10 - Mapa de uso e ocupação do solo na APP da Bacia do Rio Novo (URGHI-MP) 
 

Usos Área % 

   
Floresta 2065.01 ha 37,92% 
Campestre 2490.27 ha 45,72% 
Banhado 11.28 ha 0,21% 
Pastagem 307.97 ha 5,65% 
Lavoura 413.02 ha 7,58% 

Área Urbana 22.76 ha 0,42% 
Áreas Degradadas 36.53 ha 0,67% 
Repressas 99,41 ha 1,83% 
Total da área de APP 5446.25 ha 100% 
 

Tabela 3: Tabela de uso e ocupação do solo da APP 
da Bacia do Rio Novo (URGHI-MP). 

 
 
 
 



 
 

 
Figura 9: Mapa de uso e ocupação do solo 



 

6.9 Mapa do Estado Geoambiental da APP da Bacia do Rio Novo (UGRHI-MP) 

 

 
Como produto final elaborou-se uma cartografia de síntese representada pela  

a Carta do Estado Geoambinetal das APP’s (figura 11).  Seu diagnóstico apresenta 

uma  classificação QUALITATIVA das matas ciliares de acordo com três categorias: 

 estado otimizado: compreende as áreas que apresentam relação 

compatível e adequada entre a ocupação atual e a ocupação 

ideal (segundo as leis ambientais), composto por florestas e 

campestre; 

 estado alterado: refere-se às áreas com relação incompatível 

entre a ocupação atual e a ocupação ideal (segundo as leis 

ambientais), e que encontram-se degradadas pela ação 

antrópica aliada às características físicas; 

 estado esgotado: representa as áreas com relação incompatível e 

inadequada entre a ocupação atual e a ocupação ideal (segundo as 

leis ambientais), sendo áreas fortemente impactadas. 

Para a realização deste mapeamento cruzou-se as informações obtidas 

através do mapa de uso e ocupação do solo, elaborados no item anterior, 

desenvolvendo uma nova classificação compondo o mapeamento do Estado 

Geoambiental da APP do Rio Novo (UGRHI-MP). 

Tal mapeamento tem por finalidade diagnosticar o estado em que se encontra 

a APP’s do Rio Novo (UGRHI-MP) relevando o seu estado ambiental, 

proporcionando desta forma, uma importante ferramenta para os auxílios de futuros 

estudos ambientais, assim sendo também uma grande contribuição para a gestão e 

planejamento ambiental, podendo ser utilizado por empresas, órgãos públicos e 

privados.  

 
 

 



 

 

 

 

Figura 11-  Mapa do Estado Geoambiental da APP da Bacia do Rio Novo (URGHI-MP) 



 
 

7.  Considerações Finais 

 

 
Ao realizar as etapas presentes neste trabalho de conclusão de curso, pode-

se constatar alguns pontos relevantes tanto na questão do desenvolvimento do 

próprio trabalho, como pelos resultados em si. 

A falta de um maior detalhamento e exatidão nas feições tais como, a rede 

hidrográfica, apresentou-se como uma das principais dificuldades na elaboração do 

mapa da rede de drenagem da área de estudo, sendo portanto, necessário a 

vetorização dos corpos hídricos sobre as imagens do satélite ALOS, em função da 

sua melhor resolução espacial, facilitando assim a visualização e identificação 

destes corpos hídricos. 

Assim como houve dificuldade ao trabalhar com as curvas hipsométricas das 

cartas topográficas, uma vez que houve discrepância na representação das curvas 

de nível de uma carta para outra, assim como as quadrículas UTM, sendo, portanto, 

necessário a utilização dos dados SRTM. 

Os maiores problemas constatados na Bacia do Rio Novo, quanto ao estado 

de conservação das Áreas de Preservação Permanente, estão relacionados ao 

somatório de duas importante questões, primeiro aos usos e manejos inadequados 

do solo por atividades agropastoris, segundo às condições das elevadas 

declividades encontradas ao Norte da bacia na Serra do Mirante.  

O histórico de uso intensivo desta região, trouxe à paisagem um quadro de 

degradação, com presença de erosões, como voçorocas, assoreamento do leito do 

rio, contribuindo para a contínua perda de solo, como pode ser constatado nas 

imagens extraídas do Google Earth no mapa. Além de que a ausência de mata ciliar 

no entorno dos corpos hídricos, deixa-os vulneráveis a esses processos erosivos, 

contribuindo sobremaneira, para a degradação das condições ambientais da Bacia 

do Rio Novo.  

Outro ponto a destacar, refere-se às alterações observadas nas APPs 

próximas aos centros urbanos, estas áreas, nas quais deveriam ser preservadas 



 

conforme a Lei 4.771/65, são subjugadas aos interesses econômicos. Neste ponto, 

tem-se duas vertentes, os corpos hídricos podem ser considerados tanto como uma 

amenidade, interessando, portanto ao setor imobiliário, como podem ser 

considerados como uma área de pouco interesse a este setor, ou seja, em função 

da expansão urbana sem um zoneamento adequado, cabem às populações de 

baixa renda ocupar indevidamente estas regiões, tais como áreas de várzea, as 

quais naturalmente transbordam em época de cheia. O que nos instiga a levantar 

tanto a questão ambiental como a social, pois os prejuízos decorrentes de práticas 

não conservacionistas nas APPs, não é outra coisa, senão, uma questão de ação e 

reação. O homem usufrui dos recursos naturais massivamente, dando maior 

atenção aos ganhos econômicos de curto prazo, contudo, o ato de preservar é 

garantir um maior lucro a longo prazo.  

Conservar e preservar as matas ciliares, seja a montante ou a jusante, traz ao 

homem um retorno de estabilidade ecológica, garantindo a sobrevivência tanto da 

flora, como da fauna e em principal, preservando a qualidade do solo e da água. 

No geral, a Bacia apresenta distintas realidades ambientais, por um ponto há 

o predomínio de atividades agropastoris, o que comprometeu as condições de 

preservação das matas ciliares, e por outro, apesar de não apresentar um 

significativo adensamento urbano, as áreas próximas a estes centros, apresentaram, 

com diferenças de uma cidade para outra, alterações no entorno dos corpos hídricos. 

Contudo, a situação mais expressiva de degradação ambiental, foi constatado na 

porção Norte da Bacia, enquanto, ao restante, não apresentou alterações 

significativas.  
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